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			Introdução


			Edgard Leite Ferreira Neto


			Presidente da Academia Brasileira de Filosofia


			A Academia Brasileira de Filosofia tem, desde sua fundação, o objetivo de promover e apoiar a abertura de novos horizontes para o pensamento filosófico brasileiro, reafirmando a singularidade e a profundidade de nossa meditação. E isso sempre o fez abrigando proposições intelectuais inovadoras e trabalhando pela elevação da qualidade da vida intelectual do nosso país.


			Os 40 membros fundadores de nossa instituição se reuniram, em 1989, no Rio de Janeiro, com a missão de criar um espaço no qual o pensamento pudesse se desenvolver livremente. E nisso se colocou com absoluta pertinência no atual momento do pensamento ocidental. A Academia Brasileira de Filosofia está destinada a ser um espaço dessa natureza. Um espaço de liberdade.


			As usuais tentativas de imposição de pensamentos únicos, com pautas obrigatórias e inquestionáveis, inibem o movimento criador da consciência, deformam a produção intelectual. Principalmente por conta do culto à superficialidade ideológica, pelo ataque à intimidade criadora, pela insistente negação do mistério do ser e pela deliberada imersão da consciência na ilusão arrogante de que tudo pode.


			Neste momento de desenvolvimento de uma rede global de circulação de informações, abrem-se muitas possibilidades para a difusão de conhecimento relevante, que contribua para que o ser possa encontrar a si mesmo, com liberdade e consciência. A Academia Brasileira de Filosofia deve participar desse processo de elevação da qualidade das dúvidas e das informações disponíveis, de maneira a fortalecer vetores que favoreçam a meditação consistente.


			O objetivo deste livro é apresentar uma contribuição dos atuais membros da academia, titulares e de honra, a alguns dos grandes problemas do pensamento brasileiro, mas também o de celebrar nossos membros ilustres, que são os verdadeiros pilares sobre os quais nossa instituição é construída. No ano em que completamos 200 anos de independência, o Brasil pode dizer que possui, sim, um pensamento – fruto de nossa história e da maneira como surgimos. Como certa vez escreveu nosso fundador:


			As filosofias nacionais distinguem-se umas das outras pela preferência que atribuem a determinados problemas. Na medida em que aprofundamos o nosso conhecimento da meditação brasileira – e que a confrontamos com a filosofia portuguesa, de que nos originamos – mais claro se torna a forma pela qual a construção desse caminho adquire validade universal. No caso brasileiro, a singularidade e a originalidade do caminho que trilhamos consiste em privilegiar o tema da pessoa humana, encarada de início como liberdade e, mais tarde, como consciência, o que a levou a defrontar-se com as questões magnas resultantes do aprofundamento da consciência filosófica ocidental por via de acesso muito peculiar.1


			Desenvolver nossos acessos peculiares às questões magnas da consciência filosófica ocidental, na forma como, em decorrência de nossa história, nos inclinamos para o problema da pessoa humana e tudo aquilo que lhe diz respeito é também um dos objetivos desta academia, portanto – por sermos academia, mas, principalmente, brasileira.


			Temos, assim, um compromisso com a liberdade e a pluralidade e devemos inspirar e apoiar instituições e pessoas que, através de pesquisas consistentes, ampliem ainda mais as possibilidades do pensamento brasileiro e o tornem capaz de falar ao mundo sobre nossas particularidades e sentidos.


			No momento atual, alguns gastam muita energia no estabelecimento de espirais de silêncio, na neutralização, pelo medo, de pensamentos dissidentes, na recusa de diálogos e na imposição de um universo ideológico inalcançável pela dúvida. Devemos dizer que a imposição do silêncio é inútil; apenas reafirma o poder da dissidência, do pensamento consistente e persistente, que é desafiador e livre. Ao nosso ver essa energia deve ser melhor gasta na criação, no esforço para desenvolver perspectivas, sistemas e na proposição de problemas.


			E é em tal direção criadora que pretendemos concentrar nossos esforços. A Academia Brasileira de Filosofia é composta por alguns dos maiores intelectuais brasileiros. Por nossas cadeiras passaram pensadores dos mais eminentes na história recente do Brasil.


			Somos responsáveis pela memória de nossos membros já falecidos, tão diversos entre si, em suas perspectivas, mas tão convergentes no esforço de elevar a qualidade da vida intelectual brasileira. Cabe-nos reverenciá-los e preservar seu pensamento. E também nos cabe, a nós, os vivos, membros da Academia Brasileira de Filosofia, zelar pela integridade e pertinência de nossas trajetórias intelectuais, igualmente diversas, mas todas consistentes.


			Nosso compromisso, portanto, com a liberdade de produção de conhecimento, com a sensatez, respeito e reconhecimento, é absoluto. Convidamos todos os interessados em fortalecer o universo intelectual do nosso país a apoiarem a Academia Brasileira de Filosofia nos seus esforços em difundir e consolidar os grandes temas da meditação brasileira e estabelecer um patamar de alta qualidade para a reflexão intelectual no Brasil.


			Ad veritatem – Na direção da verdade. Este é o lema da nossa academia. Pedro Abelardo (1079-1142) escreveu que “pela dúvida chegamos à pergunta, perguntando percebemos a verdade”.2 Só há dúvida quando há liberdade, e só há pergunta quando há conhecimento. E assim podemos caminhar na direção da verdade. A defesa da liberdade e da produção e difusão de conhecimento pertinente, portanto, deve ser o fundamento de nossa prática acadêmica.


			Estamos comemorando os 200 anos da independência do Brasil e devemos refletir sobre a grandeza de nosso pensamento, sua história, suas questões e seu futuro. É preciso fazer justiça à longa e inquieta história da meditação brasileira. É essencial que nos esforcemos para engrandecer essa vocação intelectual e promover a consciência, entre nós, das grandes questões que a animaram e a animam. E promover novas.


			Conscientes dos imensos desafios que temos pela frente, entre nós, nas últimas décadas, foi estabelecido um compromisso sólido e uma confiança imensa no feliz destino de nossa academia. Continuamos a jornada iniciada há 30 anos e que, a depender de nós, continuará mesmo quando não mais estivermos aqui.


			Este livro é um testemunho da nossa academia, neste momento do bicentenário da independência do Brasil: é preciso estarmos sempre juntos em defesa do livre e plural crescimento e pelo fortalecimento do pensamento brasileiro.
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			Filosofia e senso comum na formação da ‘mentalidade brasileira’


			Alberto Oliva


			Tendemos a engrandecer a nossa literatura, a nossa filosofia, a nossa ciência. Aliás, o prof. Antônio Cândido em seu grande livro diz que nós temos uma literatura pobre, a qual devemos aprender a amar e a valorizar. Toda nossa cultura é pobre. E nós temos de aprender a dar sentido a esta cultura pobre. Ou seja, não é um mal que ela seja pobre. O mal é a gente não pensar em torná-la mais rica. A nossa função está em enriquecê-la. Agora, para enriquecer, é preciso lutar contra a fantasia. É preciso ser duro na crítica do trabalho feito tanto quanto na crítica do trabalho que se está fazendo. É preciso, em suma, ser exigente. 


			[FERNANDES, 1975, p. 20]


			Quando do verbo não nasce a filosofia...


			Em A formação da literatura brasileira, Antonio Candido (2000, p. 15-18) adota como ponto de partida de sua reconstrução histórica os estertores do século XVIII. Se é questionável que tenha existido luz própria na literatura anterior ao século XIX, o que dizer da filosofia que se fez por aqui presente do descobrimento até a vinda de Dom João VI (1808)? Mesmo no século XIX, há pouco de filosofia no Brasil, e nada que mereça ser rotulado de filosofia brasileira. A falta de pujança no panorama filosófico de Portugal se refletia no espaço cultural de um Brasil em busca de sua identidade social e política. Compreensivelmente, as parcas e esmaecidas construções filosóficas lusitanas tinham por aqui pouca ou nenhuma ressonância. Tardiamente, a sociedade brasileira começou, de modo tímido, a se interessar pelo estudo da filosofia, mas sem reunir as condições intelectuais que ensejassem o surgimento de um pensamento viçoso apto a se posicionar criticamente diante das tradições culturais que tinham sido para cá transplantadas sem significativas mediações e sem passar por processamentos adaptativos.


			Quase nada desembarcou de filosofia no Brasil, porque o que existia no mundo lusitano era acanhado e sem uma identidade marcada por tintas locais. À diferença da Grã-Bretanha, França e Alemanha, Portugal nunca possuiu uma filosofia qualificável de nacional. Em contraste com os EUA, o Brasil não recebeu uma herança filosófica pronta e acabada a ser adaptada às singularidades de um novo contexto social. O pragmatismo norte-americano parte do empirismo britânico, de seus vínculos com o liberalismo e com a ética consequencialista, em busca de um caminho próprio de pensamento. O processo de formação de nossa identidade cultural nunca contou com uma filosofia herdada que, desembarcada na Terra Brasilis, se defrontasse com o desafio de se reconstituir.


			Costuma-se negligenciar que um conjunto de ideias filosoficamente articulado tem o condão de contribuir de modo importante para a edificação dos pilares espirituais de uma nação. Sem falar que a filosofia predominante repercute objetivamente sobre as maneiras de conceber e direcionar os processos econômicos e políticos. Junto com os interesses, as ideias movem o mundo sem que se possa dizer que as mais influentes o são por terem sobrevivido a crivos severos. Fora da ciência, a capacidade de explicar fatos nunca é determinante da preferência por uma teoria. Essa a razão pela qual a religião, a literatura e a filosofia têm preservado seu longevo poder de “fazer cabeças”, mesmo na era da tecnociência. Os sistemas de pensamento mais impactantes no século XX – o materialismo histórico e a psicanálise –granjearam ampla adesão sem terem se mostrado capazes de comprovar que possuíam a cientificidade postulada. Por falta de um pensamento com traços autóctones, o Brasil contemporâneo tem-se mostrado particularmente vulnerável a modismos filosóficos incapazes de oferecer efetiva contribuição ao processo por meio do qual uma sociedade reflete sobre si mesma, sobre a formação de sua identidade.


			No século XIX, Tobias Barreto (1926, p. 245) descreve o Brasil como um deserto de ideias filosóficas: “não há domínio algum da atividade intelectual em que o espírito brasileiro se mostre tão acanhado, tão frívolo e infecundo, como no domínio filosófico”. O mesmo Tobias Barreto (1966, p. 78) é ainda mais incisivo quando advoga que


			se nas outras esferas do pensamento, somos uma espécie de antropoides literários, meio homens e meio macacos, sem caráter próprio, sem expressão, sem originalidade, no distrito filosófico é ainda pior o nosso papel: não ocupamos lugar algum; não temos direito a uma classificação.


			Por mais que a descrição desponte fundada, a explicação de Barreto para tal estado de coisas o conduz a um “naturalismo” bastante questionável: “o Brasil não tem cabeça filosófica”. Barreto incorre na hipóstase, na “personificação”, de um ente chamado Brasil, portador de identidade nebulosa, para chegar a um diagnóstico que é imobilizador por ser peremptório. É discutível que uma sociedade esteja condenada à incipiência filosófica, à incapacidade de desenvolver um pensamento ao menos parcialmente original. O principal desafio consiste em determinar o que, no ambiente cultural brasileiro, tem inibido a mobilização e a canalização das energias intelectuais em prol da construção de uma filosofia com uma identidade, ao menos parcialmente, própria. Um senso comum intelectualmente inquieto – ausente da sociedade brasileira – é crucial para acordar o “espírito filosófico” que leva ao pensamento sistemático e ao intercâmbio crítico.


			Senso comum, ciência e revolução


			Desde suas origens gregas, a filosofia se caracteriza por lançar suspeição epistêmica e ontológica sobre o que se oferece à observação imediata. As mais influentes filosofias desqualificam de forma cabal e inapelável o senso comum. Estando errado o registro perceptual imediato do que aparece tal qual aparece, só indo além da apreensão das coisas na sua superfície enganosa se logra chegar ao conhecimento. As formas de filosofar surgidas em diferentes sociedades adotaram majoritariamente uma posição de rechaço dos modos de pensar que se desenvolveram à margem de uma reflexão sistemática. Assumindo uma atitude de ruptura epistêmica e ontológica com o senso comum, a filosofia pretende prescrever os modos certos de pensar por meio dos quais verdades são alcançadas. Por essa ótica, as formas espontâneas de pensar possuem valor cultural, mas não cognitivo.


			Como destaca Vico (1977, p. 63), “o senso comum é um juízo sem reflexão, comumente sentido por toda uma ordem, todo um povo, toda uma nação, ou por todo o gênero humano”. Isso quer dizer que a filosofia surge sempre em um ambiente no qual existe um senso comum organizado que a obriga a assumir um posicionamento crítico. Entendida como um conjunto de modos comuns e difundidos de pensar, crer e sentir, que engloba as disposições psicossociais e morais, a “mentalidade” precisa ser tratada como a parte essencial da identidade de uma sociedade. Modos de pensar e agir compartilhados pelos membros de uma coletividade são fundamentais para ditar seus rumos. É importante ter presente que ao reputarem falhas, erradas ou ilusórias as ideias adotadas pelo senso comum, as filosofias indiretamente questionam as formas de vida – os modos de existir - no interior das quais essas ideias se formaram e se desenvolveram. 


			Seguindo os passos de Vico, Gramsci (1977, 1, § 65, p. 75-76) encara o senso comum como “concepção de mundo” difusa e costumeiramente implícita de um grupo social ou territorial. Ressalta, ademais, que o senso comum se opõe à “concepção de mundo” desenvolvida e côngrua. A diferença é que Gramsci entende que está em jogo “buscar modificar a opinião média de determinada sociedade, criticando, sugerindo, corrigindo, modernizando, introduzindo novos “lugares comuns”. Em sua opinião, se deve também tomar cuidado para que as críticas “não pareçam fanáticas nem excessivamente partidárias, uma vez que precisam se colocar no próprio campo do senso comum”. A avaliação política do senso comum pretende modificá-lo com o objetivo de conformá-lo a um projeto de sociedade tido por libertário em termos materiais e espirituais.


			Tendo em vista que em toda sociedade há alguma forma de filosofia veiculada por meio de mitos, visões de mundo, formas difusas de pensar etc., suas constantes ideacionais despontam cruciais na construção de sua identidade e na definição de seus rumos políticos e econômicos. É importante tentar determinar o tipo de senso comum que singulariza a sociedade brasileira e de que modo as filosofias têm interagido com ele. A despeito do que as diferentes culturas possam compartilhar, cada uma tem um senso comum que ajuda a singularizá-la. É um truísmo que nos tornamos brasileiros e não chineses, alemães ou árabes. Está longe de ser fácil identificar – principalmente no plano ideacional – o que engendra uma identidade, um conjunto de traços distintivos que alguns chamam de “caráter nacional”. É ainda diminuto o conhecimento relativo do que leva à formação e consolidação de algumas tradições, costumes, hábitos e modos de pensar comunitariamente adotados.


			Na história do pensamento social, encontramos três modelos básicos de lidar com as “teorias” espontaneamente criadas pelo leigo sobre sua condição, as instituições e os processos sociais dos quais participa. Um deles consiste em depreciar as compreensões do senso comum sobre os fatos sociais em nome da elaboração de uma explicação científica. A despeito de desmerecer o senso comum, essa vertente não acalenta a pretensão de mudá-lo. Um segundo modelo promove idêntica desqualificação das ideias de senso comum invocando também a ciência, com a diferença de que ambiciona mudar revolucionariamente o senso comum. O terceiro modelo, que se propõe a entrar em interação comunicativa com o senso comum, encara o sentido que as pessoas dão às suas ações como parte do objeto de estudo. A tentativa de reconstruir empaticamente os modos comuns de pensar está desconectada da ambição de modificá-lo ou substitui-lo. Desses três modelos, este último é o que menos se faz presente na tradição do pensamento social brasileiro. Está bastante difundida entre os intelectuais brasileiros a tese de Gramsci de que incumbe à política mudar o senso comum. Só da formação de uma nova mentalidade pode emergir uma nova visão de mundo, da vida social, capaz de reorganizá-la sobre novos pilares. 


			 Dos três modelos, o mais influente no Brasil é o segundo, modelarmente representado pelo marxismo. Um de seus principais representantes, Coutinho (1989, p. 47) faz uma avaliação que associa o marxismo primacialmente à excelência explicativa:


			foi de inspiração marxista, ortodoxa ou não, boa parte do melhor pensamento social brasileiro dos últimos 50 anos: basta lembrar Caio Prado Júnior, Nelson Werneck Sodré e Fernando Novaes na historiografia; Florestan Fernandes, Octávio Ianni, Fernando H. Cardoso e Francisco Weffort, na sociologia e na teoria política; Celso Furtado e Francisco de Oliveira, na economia; José Artur Gianotti, Marilena Chauí e Leandro Konder, na filosofia; Antonio Candido e Roberto Schwarz, na crítica literária.


			A despeito de suas diferenças filosóficas, esses autores se posicionam contra as ideias de senso comum seguindo, com pequenas variações, a recomendação de Marx e Engels de que não se deve partir do que os homens dizem, (se) representam ou (se) imaginam, uma vez que os fantasmas formados no cérebro humano são também necessariamente sublimações de seu processo de vida material. As reiterada tese de Marx e Engels (1973, p. 50) de que “as ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias dominantes, ou seja, a classe que é o poder material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, seu poder espiritual dominante” implica que as ideias em uma sociedade de classe introduzem uma visão de mundo que sempre serve, de forma velada, aos interesses daqueles que detêm o poder econômico – a propriedade dos meios de produção – e, por extensão, o mando político.


			O marxismo tem contribuído para empobrecer o debate intelectual no Brasil em virtude de encarar as ideias como epifenômenos, subprodutos, da vida material. Sem uma dinâmica ao menos parcialmente própria, sem autonomia relativa, as ideias deixam de estar no centro de qualquer debate. Não sendo em si mesmas relevantes, o que importa é determinar a serviço de que estão. A crença de que o materialismo histórico fez a radiografia científica da sociedade capitalista e a de que possui o apanágio de representar a posição de classe correta levam à desqualificação das visões alternativas em termos filosóficos, políticos e econômicos. Com isso, forma-se um sistema de pensamento que se torna refratário a críticas por se considerar detentor do monopólio do espírito revolucionário. A redenção que virá com a socialização dos meios de produção acarretará a formação de um novo senso comum diferente do atual, que gera a alienação que obnubila as consciências. O quadro explicativo do pensamento autoproclamado revolucionário deve ser preservado de críticas porque sua validade é indisputável enquanto a realidade social insistir em conservar a atual configuração – a capitalista. Trata-se de um tipo de pensamento que, das críticas às alteridades, vai à rejeição da atualidade social.


			Os que olham com desprezo intelectual e político o conteúdo que se encontra no senso comum – caracterizado como alienado – pretendem colocar outro, fruto da transformação revolucionária, em seu lugar. Isso significa que não se trata de corrigir o senso comum, com suas imprecisões conceituais e deficiências explicativas, por meio do conhecimento especializado, mas de trocar suas ideias reputadas alienadoras por outras capazes de supostamente libertar os homens das ilusões e grilhões. O ataque ao senso comum tem por meta reprogramá-lo a fim alterar os modos com que as pessoas atribuem “sentidos” ao que fazem e ao que é feito por outrem. Trata-se de mudar as formas de as pessoas compreenderem o que vivenciam. Os propositores de um novo senso comum reconhecem corretamente que para a ocorrência de vários tipos de fato social são importantes os modos como são concebidos pelo homem comum. De modo paternalista, os ideólogos se veem como indutores da transformação político-econômica por meio da “conscientização” dos alienados. A fraude intelectual resulta de se tentar fazer isso sem a posse de efetivo conhecimento. A ideologização de tudo oferece aos ineptos a oportunidade de criar a impressão de que são sábios e politicamente progressistas.


			A discussão referente à contribuição da filosofia na construção da identidade de uma nação deixa de receber a devida atenção quando se negligencia que além da questão relativa ao que fazemos com as ideias, há a referente ao impacto das ideias sobre nossas ações. Modos típicos de ser e agir em determinadas sociedades são em parte resultantes das ideias de senso comum nelas prevalecentes. Pode-se dizer que em toda sociedade há visões de mundo que, a despeito de atuarem no plano subconsciente, modelam condutas. Carece por isso de fundamento o dito jocoso de que a filosofia é a ciência com a qual ou sem a qual o mundo vai tal e qual. O fato é que as ideias – independentemente de se religiosas, especulativas ou de senso comum – produzem consequências. Representam modos de encarar os fatos e sugerem diretrizes à ação independentemente de sua sustentabilidade lógico-empírica. Ignorando isso, o reducionismo predominante na cultura brasileira coloca as ideias a reboque dos determinantes materiais da estrutura econômica. Inexistindo uma dinâmica imanente de produção intelectual, o valor das ideias passa a ser definido por fatores extracognitivos. Isso faz com que se torne desnecessário um efetivo debate sobre a fundamentação epistêmica das teorias.


			Em um ambiente encharcado de marxismo vulgar no qual prevalece a crença de que os conteúdos que compõem a Überbau ideacional não passam de epifenômenos da Bau material, poucos se interessam pelo intercâmbio crítico. Sendo tudo essencialmente uma questão de escolha política economicamente determinada, o entendimento dos complexos processos sociais é relegado em nome do acolhimento do projeto político (pretensamente) redentor. O veredicto de que tudo que ousar divergir do projeto é reacionário ou contrarrevolucionário é a expressão acabada do autoritarismo intelectual ideologicamente dissimulado que prevalece por estas paragens.


			A relação entre filosofias nacionais e senso comum


			O estudo comparativo permite supor que existem filosofias nacionais como consequência de subsistirem idiossincrasias nos estilos de pensamento, de as peculiaridades dos ismos resultarem em parte de fatores culturais. Cada filosofia encontra um senso comum intelectualmente ativo diante do qual assume uma posição crítica com a pretensão de corrigi-lo ou substituí-lo. É cabível a discussão de se o empirismo é uma filosofia nacional, ou seja, tipicamente, e não apenas geograficamente, britânica. Algo análogo se pode dizer do racionalismo francês inaugurado por Descartes. A eventual presença de significativos componentes nacionais não impede que essas correntes de pensamento sejam dissecadas em termos estritamente epistêmicos. Identificar traços nacionais nas vertentes mais representativas da filosofia não as torna incomensuráveis, impermeáveis a avaliações que ensejem debater quão sólidas são as postulações de universalidade que cada uma faz para as teses defendidas. É importante ter presente que mesmo quando renega o senso comum, uma filosofia não tem como deixar de carregá-lo em seu ventre em virtude de ambos fazerem parte de uma mesma cultura. As condições sociais e institucionais influenciam o tipo de sistema filosófico edificado sem que isso implique, por exemplo, que o empirismo e o racionalismo precisam ser contextualizados para que sua fundamentação seja compreendida e debatida. Suas diferentes matrizes culturais nacionais em nada reforçam ou enfraquecem o embasamento de suas argumentações, por mais que seja inegável que uma filosofia, a exemplo do empirismo, grasse com viço mais em determinadas terras que em outras.


			Dos complexos processos de formação das peculiaridades da “personalidade nacional” participa a filosofia que, em determinada sociedade, prevalentemente interage com os modos comuns de pensar. As funcionalidades sedimentadas da vida coletiva e os esquemas de pensamento do senso comum plasmam as condutas tornando-as típicas. Por mais que seja inapropriado atribuir existência autossubsistente a entidades como “a sociedade”, não se pode deixar de reconhecer que o evolver histórico, na interação de miríades de ações, vai gerando uma espécie de “alma nacional”. Trata-se de um processo em parte marcado pelo fortuito, que promove a construção de uma identidade como a brasileira ou a argentina. Os tipos de ideia que marcam presença nos porões do “psiquismo” coletivo são fundamentais para forjar uma “identidade nacional”. Mesmo uma sociedade sem uma produção filosófica original vai desenvolvendo, via seu senso comum, afinidade maior com o “empirismo”, “racionalismo”, “idealismo” ou “materialismo histórico” sem que disso tenha consciência e sem que vislumbre as consequências desse fato.


			A postulação de universalidade que a filosofia faz para se legitimar como empreendimento cognitivo não torna inapropriado falar de filosofias nacionais. À semelhança do que ocorre com uma teoria científica, uma filosófica pode estar umbilicalmente ligada a determinada sociedade e ainda assim defender teses cujo potencial valor cognitivo seja reconhecido em outras latitudes. O longevo e inequívoco predomínio de uma filosofia em uma sociedade não tem impedido que seja dissecada e acolhida em outras. O empirismo de Bacon a Ayer tem existência emblemática na Grã-Bretanha assim como o racionalismo de Descartes a Bachelard na França sem que se justifique atribuir suas diferenças filosóficas a variáveis culturais. O reconhecimento da existência de filosofias nacionais em nada inviabiliza a reivindicação de universalidade feita por teorias que, diante de problemas consensualmente considerados legítimos, propõem respostas cuja eficiência pode ser mensurada por meio de parâmetros independentes das singularidades dos contextos culturais em que foram originalmente propostos.


			A formação de filosofias nacionais é um fenômeno marcadamente da modernidade e passível de ser associada ao surgimento dos Estados-nação. Nesse período, surgem correntes de pensamento que se mostram mais nitidamente vinculáveis a idiossincrasias societárias. A distinção ora consolidada entre a filosofia continental europeia e a britânica permite especular sobre os liames entre as peculiaridades dos estilos filosóficos, o pensamento de senso comum e as formas de organização da vida social. Fato digno de nota é que as maneiras com que empirismo e racionalismo se antagonizam na filosofia moderna têm repercussões sociais que se manifestam, por exemplo, nas preferências pelo direito positivo em detrimento do direito consuetudinário, pela substituição do absolutismo pela monarquia constitucional resultante da Revolução Gloriosa (1688), em contraposição aos projetos revolucionários com pretensões redentoras, como o encarnado pela Revolução Francesa (1789).


			Extravasando o campo da filosofia, as diferenças entre empirismo e racionalismo reverberam de modo importante sobre as formas de se pensarem os pilares de sustentação e os processos de reprodução da vida social. Isso indica que as matrizes culturais costumam ter algumas correspondências com os quadros filosóficos e vice-versa. A verdade é que se por um lado as expressivas diferenças nos modos de pensar o mundo afetam os modos de viver, por outro, estes podem ser vistos como importantes na definição de preferência por uma corrente como o racionalismo, empirismo, idealismo etc. Além de suas notáveis diferenças epistemológicas e ontológicas, racionalismo e empirismo assumem posicionamentos bem diferentes diante do senso comum, das concepções encontradas no mundo da vida. É inequívoco que essas filosofias repercutem sobre as formas de ver a política e praticá-la, de pensar a funcionalidade do sistema econômico e o tipo de legislação a ser adotado para regular as relações sociais. Quando Locke (1954, p. 110-11) afirma que não incumbe à razão estabelecer a lei, mas “buscá-la e descobri-la” está afinado com seu empirismo e com um modo de pensar corrente em sua sociedade. Esse é um exemplo representativo da atitude de respeito epistêmico e político que o empirismo assume diante do senso comum.


			O empirismo é uma das raras correntes filosóficas a deixar de postular uma descontinuidade entre as alegações de conhecimento e os conteúdos acolhidos pelos modos comuns de pensar. A tese de Hume (1952, p. 508) de que o conhecimento é senso comum “corrigido e metodizado” pode ser estendida aos demais filósofos empiristas. A experiência socialmente registrada e acumulada é sempre a mestra de todos, filósofos e leigos. A pesquisa sistemática pode retificar crenças, identificar erros, mas jamais reivindicar a existência de uma fonte de conhecimento diferente da do senso comum.


			O racionalismo francês assume posição antipódica ao encarar o conhecimento como fruto de construções da razão sem dependência das informações providas pelos sentidos. Os intelectuais brasileiros sempre se mostraram mais simpáticos a uma posição próxima do racionalismo, para o qual a conquista do conhecimento envolve uma ruptura com o senso comum. Como argumenta Descartes (1950, p. 48), o Sol parece pequeno, mas é grande; parece próximo, porém está muito distante; preso às aparências, o observador atribui a Sol e Lua o mesmo tamanho, e assim por diante. A ideia astronômica de Sol, matematicamente construída, precisa substituir as especiosas percepções que o senso comum forma do astro rei. Para Bachelard (1966, p. 54), uma coisa é o objeto percebido pelos sentidos; outra, o objeto construído pelo conhecimento: “o empirismo começa com o registro de fatos evidentes, a ciência denuncia essa evidência para descobrir as leis ocultas. Só há ciência do que está oculto”. Bachelard teve grande influência no Brasil, inclusive sobre os marxistas por influência de Althusser.


			Estendida à política, a rejeição das crenças de senso comum pode servir de justificativa para os projetos de engenharia social que ambicionam consertar as instituições substituindo as ideias reputadas erradas que lhes estão na origem. O radicalismo revolucionário é filosoficamente herdeiro da completa condenação do senso comum. Tocqueville (1967, p. 43) destacou que a Revolução Francesa acalentou a pretensão de reconstruir a sociedade do zero, fazendo tábula rasa das tradições e costumes: “os franceses fizeram, em 1789, o maior esforço, ao qual nenhum outro povo jamais se dedicou, para cortar em dois seu destino, e separar por um abismo o que tinham sido até então do que eles queriam ser dali em diante”.


			A Revolução Gloriosa na Inglaterra e a Revolução Francesa podem ser respectivamente associadas ao reformismo institucional associável ao empirismo e ao revolucionarismo passível de ser vinculado à aplicação do rupturismo epistêmico do racionalismo à política. Bacon (1908, p. 110) adverte que


			não é bom tentar realizar experimentos com sociedades, exceto se a necessidade for urgente ou a utilidade evidente; mesmo assim é preciso cuidado para que seja a reforma a desenhar a mudança e não o desejo de mudança a pretender a reforma.


			O empirismo tende a adotar o reformismo gradualista por tratar com respeito epistêmico o acúmulo de experiências feito por indivíduos e coletividades. A mesma experiência é fonte crucial tanto para o saber do senso comum quanto para a construção do conhecimento científico. Independentemente das falhas perceptuais, das dificuldades de realizar meticulosas, imparciais ou neutras observações, é a experiência compartilhada, variável e mutável que deve ser tomada por ponto de partida e crivo das teorias que postulam estatuto de conhecimento. Deixando o conhecimento de resultar da rejeição do imediatamente dado, da busca de determinações ocultas, as informações reunidas pelo homem comum para tentar entender o que se passa no mundo têm a mesma confiabilidade das manipuladas pela pesquisa sistemática. O que varia é a metodologia, a eficácia dos crivos em condições de avaliar e retificar teorias.


			Esse tipo de posição se situa nos antípodas do racionalismo que se coloca contra as informações fornecidas pelos sentidos, os saberes transmitidos e as tradições em geral; em suma, que encara o conhecimento como uma construção da razão com residual dependência ao que se pode empiricamente constatar. Mesmo não se envolvendo diretamente com a problemática da completa reorganização da vida político-econômica e dos procedimentos a adotar para levar a cabo tal empreitada, o racionalismo leva ao diagnóstico de que as disfunções sociais resultam de as instituições existentes serem fruto de um tipo de evolver que tem ocorrido sem o direcionamento da razão. A filosofia francesa passou a ter grande penetração a partir do período em que o ensino da filosofia começou a ter seu lugar na vida universitária brasileira. Seus maîtres à penser sempre fizeram muito sucesso por aqui, e de uns tempos para cá têm sido também cultuados alguns malabaristas da retórica que, produzindo textos abstrusos e/ou sibilinos, foram incensados como pensadores profundos.


			Os diferentes posicionamentos assumidos por racionalismo e empirismo diante do saber de senso comum impactam os modos de pensar a vida econômica, social e política. Como consequência de respeitar os modos comuns de pensar e agir, o reformismo derivado do empirismo deixa de preconizar o descarte deles em nome da entronização de um projeto filosófico que, forjado pela razão, enseje a edificação da sociedade ideal. O reformismo não desqualifica as instituições por se terem formado sem um plano preconcebido, sem um projeto lastreado em ditames vistos como imperativos categóricos da racionalidade. O reformismo de matriz empirista pensa que, a despeito de suas falhas e limitações, o senso comum é fruto de um longo e penoso aprendizado de várias gerações. Esse tipo de filosofia, que respeita o senso comum e se mostra cautelosa em termos praxiológicos, pouco penetrou no mundo acadêmico brasileiro, até hoje propenso a preferir as teorias que acenam com o desembarque na Terra Prometida.


			O maior respeito epistêmico e social pelo senso comum permite ver com mais nitidez de que modo a filosofia prevalecente na Grã-Bretanha repercute sobre a forma de encarar o funcionamento das instituições políticas e econômicas. Isso é assim porque as implicações sociais do respeito ao senso comum são mais claras que as consequências invisíveis de o rechaçar. O reformismo é fruto da crença empirista de que o homem comum aprende com a experiência, com a eliminação setorial de erros, tanto quanto o buscador “profissional” de conhecimento. A proposta de mudanças graduais e controladas encara com ceticismo os projetos de transformação das estruturas que envolvem pesada engenharia social.


			Na falta da presença marcante de uma filosofia autóctone, como ocorre no Brasil, a opinião pública acaba presa, de modo reiterativo, aos referenciais explicativos do senso comum. Além disso, a sociedade brasileira carece de um senso comum originário, e o que foi para cá transplantado não tinha uma filosofia que funcionasse como seu interlocutor crítico. O pensamento comunitário acaba tendo uma identidade “gelatinosa” quando carece da ampla e continuada interação com sólidas e longevas tradições filosóficas. Isso ajuda a entender por que no Brasil quase tudo é tratado de modo improvisado, ao sabor das circunstâncias, sem a condução e orientação dos referenciais e balizamentos de um pensamento organizado.


			Tendo sido “descoberto”, o Brasil recebe o transplante de um senso comum “pronto e acabado” desacompanhado de ideias filosóficas articuladas. O “senso comum luso” que por aqui aportou tinha pouca ou nenhuma afinidade com as filosofias nacionais que emergiram na modernidade. Quando deixa de resultar de longevas tradições e quando carece de interlocução com correntes filosóficas representativas, o senso comum tende à imobilidade intelectual. A tímida presença da filosofia nas fases iniciais de formação de nossa “identidade intelectual” desfavorece o aperfeiçoamento das crenças de senso comum que têm contribuído para dar um rosto à sociedade brasileira. A partir do século XX, os letrados passam a invocar o povo com a pretensão de guiá-lo com base na autoridade da ciência da qual se dizem detentores. Esse paternalismo intelectual criou um abismo entre as teorias dos filósofos e os modos de ver do senso comum.


			Com o objetivo de exemplificar a tese da ausência de uma filosofia originária em nossa sociedade, temos recorrido a dois modelos de filosofia nacional – empirista e racionalista –, indicando como se relacionam com o senso comum. Das tradições filosóficas que se tornaram paradigmáticas a partir da modernidade, a britânica foi a menos influente sobre o pensamento brasileiro e a mais distante de seu senso comum, que tem se mostrado pouco afinado com o empirismo, o liberalismo (econômico) e o utilitarismo. As ideias difusas mais presentes no senso comum brasileiro se compatibilizam mais com os pressupostos nos quais se assenta o racionalismo. E mais ainda com um terceiro modelo – o marxismo – cuja forte penetração no Brasil pode ser em parte explicada pelo papel crucial que acabou assumido pelo Estado já nos primórdios de nossa formação social. A “estatolatria” também pode ser associada à prevalência da ideologia de que, nas palavras de Santos (1998, p. 46), “cabia ao Estado fixar as metas pelas quais a sociedade deveria lutar, porque a própria sociedade não seria capaz de fixá-las tendo em vista a maximização do progresso nacional”. Essa seria “a base tanto do credo quanto da ação política da elite do Brasil do século XIX, até mesmo para os próprios ‘liberais’”. Até hoje, predomina a visão de que a regência do Estado é essencial ao fomento do progresso social.


			Nas sociedades com tendência a preferir o racionalismo francês e o materialismo histórico, há mais receptividade à retórica da grande transformação como consequência da desqualificação epistêmica das “teorias” professadas pelo senso comum. Diante do que evolve sem um projeto referendado pela razão, sem um desígnio preestabelecido, os que postulam a posse do conhecimento se concedem legitimidade para conduzir o processo de reconstrução das instituições e para prover os pilares teóricos de um sistema econômico reputado perfeito. Em nome da inoculação de racionalidade na organização e funcionamento da sociedade, os intelectuais marxistas chegam a justificar a violência como parteira da história. O mundo acadêmico brasileiro tem mostrado preferência pelas visões que partem da desqualificação do senso comum para chegar à proposta de revolucionar a atualidade social.


			Assim como a filosofia britânica e a francesa, a alemã se destaca por ser portadora de uma nítida identidade nacional. Tem se mostrado bastante influente no Brasil pela característica marcante de se dedicar à elaboração de grandes sistemas teóricos com pretensões de prover explicações da realidade como totalidade. Podendo preferencialmente ser associada à construção de sistemas metafísicos exaustivos, a exemplo do hegeliano, a filosofia alemã sempre teve importantes admiradores na Terra de Santa Cruz. A forte presença de Marx no Brasil tem representado uma maneira de traduzir os velhos e inoperantes sistemas metafísicos para uma versão historicizada e politizada dos fatos da vida social. A crença de que a base material é a fonte causal originadora do que de essencial ocorre nas relações sociais torna desimportante, como ocorre no Brasil atual, o debate que, para ser genuíno, precisa pressupor o valor intrínseco das ideias. Sendo as construções ideacionais consideradas epifenômenos de determinantes materiais, tudo que importa é a práxis capaz de alterar o curso dos processos e substituir as estruturas. Em um ambiente marcado por frouxas preocupações em exigir cientificidade das teorias sociais, o marxismo se tornou altamente sedutor com sua promessa de ser a ferramenta de transformação definitiva da realidade. Reivindicando combinar ciência e revolução, o marxismo por aqui passou a ser defendido mais como revolução que como ciência. Com essa identidade, qualquer tentativa de dissecá-lo criticamente é desqualificada como expressão do pensamento contrarrevolucionário. Mais que uma teoria científica da história, como pretendia Althusser, o marxismo é uma sedutora filosofia da história. A filosofia alemã na figura de Marx e seus epígonos começou a ter, no século passado, grande penetração no ensino brasileiro, que se deixou encantar com o projeto da revolução integral.


			O aspecto de o Estado historicamente preceder a sociedade civil no Brasil contribuiu para que fosse colocada a reboque do “Leviatã” e para que sua formação se desse em um deserto de ideias políticas e sociais. Segundo Santos (1998, p. 45-46), os autoritários instrumentais


			creem que as sociedades não apresentam uma forma natural de desenvolvimento, seguindo antes os caminhos definidos e orientados pelos tomadores de decisão; e desta presunção deriva-se facilmente a inevitável intromissão do Estado nos assuntos da sociedade a fim de assegurar que as metas decididas pelos representantes desta sociedade sejam alcançadas. Nesta medida, é legítimo e adequado que o Estado regule e administre amplamente a vida social – ponto que, desde logo, os distingue dos liberais.


			O estatismo originário veio a se tornar teoricamente predominante a ponto de a sociedade, por meio de suas elites intelectuais, refletir pouco sobre o papel das ideias na formação das instituições e apostar comodamente na solução de problemas provinda de uma genérica proposta de completa transformação da base material.


			No século passado, a filosofia alemã, na figura de Marx, penetrou fundo em nosso meio intelectual apesar de sua complexa obra ter sido pouco dissecada em virtude da preferência pelos textos mais acessíveis de seus divulgadores, a exemplo de Marta Harnecker. Reputando de secundária importância o enfrentamento de desafios específicos, de problemas setoriais, por meio de técnicas proficientes, a intelligentsia brasileira encontra no marxismo o projeto sedutor de transformações estruturais, revolucionárias e definitivas da sociedade encarada como totalidade. Enquanto a grande solução não é alcançada, predomina a condescendência com as disfunções localizadas, o mau funcionamento das instituições, os governos ineptos e corruptos. De todas as teorias, só é importante a que se associa à práxis revolucionária, que conduzirá à sociedade livre das iniquidades materiais causadas pela propriedade privada dos meios de produção.


			Se o racionalismo e o idealismo sempre assumiram uma postura “elitista” diante do senso comum, o materialismo histórico adotou a atitude “paternalista” de fazer o diagnóstico da alienação e oferecer a terapia da cura. Marca registrada do paternalismo da intelectualidade tupiniquim é a postura que por um lado se coloca ao lado do povo e, por outro, encara o conhecimento do qual se diz proprietária como edificado contra os modos comuns de pensar. Enquanto a proposta de retificação do senso comum tal qual defendida pelo empirismo fomenta programas de governo de natureza reformista, a de rejeição pode se ligar, como pensa o marxismo, a projetos que nutrem a ambição de substituir, pela via revolucionária, as estruturas responsáveis pela existência dos fatos políticos e econômicos que caracterizam a sociedade burguesa. Nos antípodas do empirismo, Marx (1991, p. 956) estabelece a distinção epistemológica e ontológica entre a imediatidade do dado, à qual se aferra o senso comum, e a intangibilidade dos determinantes ocultos só apreensíveis pelo materialismo histórico: “toda ciência seria supérflua se a forma da aparência das coisas coincidisse diretamente com sua essência”. O jogo especioso das aparências é expresso pelas teorias que se deixam enredar nas teias urdidas pelos pontos de vista atrelados aos interesses burgueses. Ao encarar o conhecimento como negação epistêmica, ontológica e política do senso comum, o materialismo histórico serve de inspiração para projetos com a ambição de reconstruir a sociedade sobre novos pilares. A desqualificação do senso comum que se pretende político-revolucionária o acusa de colocar fantasmagorias e mistificações no lugar da realidade como é em si mesma. Esse tipo de teoria filosófica se apresenta como capaz de identificar o que chama de véu especioso das idealizações do pensamento burguês e como credenciada a arrancá-lo para que a realidade seja vista na sua crua nudez.


			Distante do empirismo, para o qual o conhecimento nada mais faz do que refinar ou retificar o senso comum, o pensamento brasileiro sempre teve forte atração pelo materialismo histórico com sua dupla promessa de explicar a realidade – contra os modos de pensar presos à imediatidade dos sentidos – e revolucioná-la. A suposição de estar o senso comum confinado à casca enganosa dos fenômenos leva à adoção de uma metafísica que, travestida de ciência, postula apreender os determinantes dos fatos que se escondem sob o jogo das aparências que, para Marx, representa um jugo social. O materialismo histórico se apresenta como uma teoria com um poder explicativo em condições de capturar e deslindar, à semelhança da velha metafísica, os determinantes ocultos da vida social. O posicionamento de crítica da ideologia e renegação da realidade burguesa pretende identificar as causas dos males sociais e prover a cura. Ao fim e ao cabo, a busca de conhecimento é subordinada ao “projeto da revolução” em virtude de aquilo que se toma por saber embasado não poder conflitar com a ótica de classe do proletariado. Propondo o fim das especulações, das “frases ocas sobre a consciência, para que um saber real as substitua”, Marx (1973, p. 40) adota o critério segundo o qual o valor cognitivo de uma teoria é proporcional à sua capacidade de se traduzir em práxis cuja eficiência se mede por seu poder de transformar radicalmente os processos e as estruturas da sociedade burguesa.


			Além da tendência predominante na filosofia alemã – a direcionada para a elaboração de sistemas explicativos globais – também penetrou no Brasil a via que exibe diminuto apreço epistêmico pela ciência. Em que pesem suas significativas diferenças filosóficas, Heidegger, Adorno e Horkheimer, entre outros, desferem duros ataques à ciência. Os dois últimos encaram a ciência como saber instrumental colocado a serviço das forças produtivas do modo de produção capitalista. Reduzida ao cálculo e à manipulação de fatos, a ciência não passa de tecnociência a serviço do sistema econômico. Heidegger se destaca entre os teóricos alemães que, apesar de construírem metafísicas abstrusas impermeáveis a crivos epistêmicos, enxergam pouca relevância na capacidade explicativa e preditiva da ciência. A tradição metafísica alemã que sempre mostrou tendência a desprezar as qualidades cognitivas da ciência é bem sintetizada pela posição de Heidegger (1983, p. 52) que, rebaixando a ciência à atividade de manipulação operatória de fenômenos, a considera incapaz de refletir sobre a realidade e o ser.


			A despeito de sua grande proximidade com o materialismo histórico, Adorno e Horkheimer (2002, p. 66) se mostram afinados com a teoria da ciência metafísica de Heidegger quando apregoam que


			a ciência não tem consciência de si mesma; é apenas um instrumento; os conceitos não têm significado para a ciência, são simples instruções para realizar manipulações de acordo com certas regras; a ciência é uma operação técnica, tão incapaz de refletir sobre seus objetivos quanto qualquer outra forma de trabalho colocada sob a pressão do sistema.


			É importante registrar que, no Brasil, antes da pandemia era marcante a tendência a depreciar – sob a influência das lentes dessa metafísica alemã – o valor cognitivo da ciência. O relativismo metacientífico chegava a ser estendido às ciências naturais. Para completar o quadro, ganhavam crescente força as ideias do construtivismo social para o qual os conteúdos das teorias científicas podiam ser reduzidos a construções sociais. Explícito nos departamentos de filosofia e ciências sociais, o desapreço pela ciência deixou subitamente de existir com a chegada da pandemia. No Brasil, a ideologização opera mudanças milagrosas...


			Os malabarismos retóricos do filosofês à brasileira


			No Brasil contemporâneo, a tentativa de construir uma tradição filosófica autóctone tem sido comumente substituída pela pirotecnia retórica ou pela politização automática dos temas sociais. A proposição de nulidades explicativas é especiosamente teatralizada como saber libertário. Tirante os poucos trabalhos que procuram se submeter aos requisitos metodológicos basilares em busca da proficiência explicativa, é forte a tendência ao tratamento ideologizado ou politizado dos problemas. A expressão indignada faz muito mais sucesso que o distanciamento crítico indispensável à elaboração de explicações embasadas. O saber hoje está colocado a reboque da microfísica do poder, das contendas privilegiadas pelos coletivos em busca da hegemonia sobre os modos de pensar e ser dos indivíduos. Isso significa que foi invertida a direção do percurso que, consoante Bacon (1952, p. 107), enseja transitar do saber (scientia) para o controle (potestas) dos fenômenos estudados com vistas a dominar as forças cegas da natureza. Chama a atenção que aqueles que atacam a ciência por sua natureza instrumental são os mesmos que reduzem as ideias a ferramentas da luta política guiada apenas por imperativos e comandos ideológicos.


			No Brasil, o requisito do crivo dos fatos contra o dogmatismo autoritário e a retórica oca nunca teve grande audiência entre os letrados. As ciências sociais pouco têm se interessado pelo fenômeno da retórica acadêmica vazia, do discurso altissonante e autossubsistente que se reveste de capa ideológica pretensamente revolucionária para se proteger das aferições críticas. Na literatura, o precioso conto “O homem que sabia javanês”, de Lima Barreto, desnuda alguns dos tiques de uma cultura que adora galimatias, pirotecnias verbais, como forma de simular incursões nos terrenos da profundidade inacessível ao senso comum. Sem contar com uma explicação capaz de apreender as causas psicossociais que levam o ambiente intelectual e cultural a ser receptivo às pragas linguísticas que minam o crescimento das plantas cognitivas, Lima Barreto se limita a ironizar a síndrome do blá-blá-blá que infesta a mente brasileira:


			O diretor chamou os chefes de seção: “Vejam só, um homem que sabe javanês – que portento!” 


			Comprei livros, assinei revistas: Revue Anthropologique et Linguistique, Proceedings of the English-Oceanic Association, Archivo Glottologico Italiano, o diabo, mas nada! E a minha fama crescia. Na rua, os informados apontavam-me, dizendo aos outros: “Lá vai o sujeito que sabe javanês”. Nas livrarias, os gramáticos consultavam-me sobre a colocação dos pronomes no tal jargão das ilhas de Sonda. Recebia cartas dos eruditos do interior, os jornais citavam o meu saber e recusei aceitar uma turma de alunos sequiosos de entenderem o tal javanês. A convite da redação, escrevi, no Jornal do Comércio um artigo de quatro colunas sobre a literatura javanesa antiga e moderna [...] [BARRETO, 1997, p. 6-7].


			Diferentes estilizações do “idioma javanês” aparecem nas obras de alguns de nossos incensados teóricos sociais. Em muitas importantes passagens de sua obra, Paulo Freire faz uso de uma verborragia cascateante disfarçada por meio da livre combinação de termos filosóficos. Abundam nas obras de Freire (1974, p. 81) trechos abstrusos do seguinte tipo:


			não há eu que se constitui sem um não eu; por sua vez, o não eu constituinte do eu se constitui na constituição do eu constituído. Desta forma, o mundo constituinte da consciência se torna mundo da consciência, um percebido objetivo seu, ao qual se intenciona [grifos no original].


			Mesmo quando evitam a retórica pomposa buscando dispensar algum tipo de atenção às evidências empíricas, os pesquisadores sociais brasileiros mostram propensão a elaborar teorias pouco sujeitas a eficazes controles metodológicos.


			Filósofos e teóricos sociais colocam pomposas vestimentas em suas teorias para que especiosamente passem por saber profundo. A exemplo das cultivadas por Freire, intrincadas construções retóricas se prestam a prover base emotiva a ideologias que só podem ser endossadas ou rejeitadas em bloco em razão de serem impermeáveis a aferições empíricas. Precisa ser melhor entendido o ambiente cultural que oferece recepção calorosa e entusiástica a malabarismos retóricos desprovidos de poder explicativo. Os modismos intelectuais que causam por aqui frisson, entusiasmo papagueador, apresentam afinidade com nossas velhas tradições bacharelescas com seu gosto especial pelo oracular, pela obscuridade que logra se fantasiar de “profundidade”. Nada mais anticognitivo que acolher o sem sentido pretensioso, o exotismo “linguístico” impenetrável, como expressão de um saber profundo contraposto ao senso comum caracterizado como ignaro.


			Os “carismáticos” do mundo acadêmico sempre exploraram o enfeitiçamento da mente pela linguagem alegórica. Quando disfarçado com maestria retórica, o vazio informativo tem o condão de despertar emoções que, canalizadas, favorecem a assunção de atitudes que levam a determinados tipos de agir. O engodo consiste em colocar na verborreia vestimentas que a façam parecer conhecimento. Por empatia ideológica, o receptor é levado a acreditar que está aprendendo alguma coisa quando está, na melhor das hipóteses, fazendo catarse linguística. Quando nada de objetivo é capaz de comunicar, o “estelionatário do intelecto” recorre à estratégia de subjetivar tudo por meio de fetiches verbais. Certos autores tentam fazer acreditar que o mundo é o que se diz sobre ele, que a demiurgia retórica pode magicamente transformá-lo. Inexiste canal mais eficaz para lidar com as emoções que fazê-las fluir na correnteza sedutora das palavras. No Brasil, o grupo dos delirantes verbais disputa o poder intelectual com os profissionais da ideologia. Trata-se de luta encarniçada para ver quem conquista mais consciências. Os verborrágicos ainda perdem para os que se dedicam a defender, de forma militante e despudorada, esquemas fechados de pensamento. Ainda predomina a visão que acredita que a ideologia certa salvará a humanidade: Ideologie über alles!


			O discurso escorado em ilusionismos verbais procura converter a falta de valor cognitivo em poder de manipulação emotivo-ideológica das consciências. Mesmo a fala desprovida de sentido tem por objetivo sugerir modos de ver com potencial de gerar modos de ser. Emoções e sentimentos são muito pouco manobráveis por discursos que veiculam conteúdos univocamente expressos e empiricamente controláveis. O coração predomina sobre a razão quando se consegue fazer as pessoas preferirem as circunvoluções verbais que contrabandeiam emoções nas palavras. Ao deixar mais livre a imaginação, a obra aberta permite uma atribuição de significado emotivo ao que é destituído de significado cognitivo. Na filosofia e ciências humanas, os hierofantes se valem de contorcionismos retóricos para encantar plateias formadas por pessoas que almejam entrar em transe discursivo.


			Só a adesão acrítica a uma ideologia faz pensar que o fato de um discurso conceder a si mesmo o título de libertário, de revolucionário, o leva a sê-lo. No Brasil, o ideólogo imagina possível inocular cognitividade em uma teoria vinculando-a a um projeto político supostamente libertário. A impermeabilidade à evidência empírica torna uma teoria capaz apenas de granjear adesão emotiva ou ideológica. Havendo a impossibilidade de se localizarem os referentes das proposições, de se determinar se as proposições de uma teoria estão ou não em conformidade com a realidade estudada, fica inviabilizada a postulação de conhecimento. A escritura marcada pelas acrobacias retóricas se protege de questionamentos lógico-empíricos priorizando metáforas e outras figuras de estilo em detrimento da literalidade demandada para se construir um discurso capaz de aspirar a ser científico. Sem valor cognitivo potencial, proposições que deixam de indicar de modo inequívoco sobre o que discorrem são capazes apenas de gerar efeitos psicossociais.


			As teorias sociais impermeáveis ao crivo empírico se definem como críticas para contrabandear sua natureza ideológica. A pior cegueira, a do entendimento, resulta de se enquadrar a rica e mutável diversidade de fatos e eventos no leito de Procusto de uma teoria desprovida de capacidade explicativa. Por estas plagas, construções da filosofia e das disciplinas sociais têm predileção por gravitar em torno de si mesmas, tornando-se estéreis exercícios de linguagem. Algumas das teorias que tentam disfarçar seu vazio cognitivo se autoproclamando críticas acreditam que podem se sobrepor à realidade social acusando seus processos e estruturas de injustos.


			Quando o monitoramento, ao menos indireto, exercido pelos fatos sobre as teorias deixa de ser reconhecido como essencial entra em cena a propensão ao assentimento fácil resultante de empatia ideológica. Constitui esbulho epistêmico substituir o penoso e incerto processo de busca de conhecimento baseado na formulação rigorosa de conceitos e nos controles empíricos pela construção de jogos verbais passíveis apenas de endosso psicossocial. Os discursos acadêmicos ideologizados se propagam com sucesso em virtude de explorarem o fato de inexistir instrumental metodológico consensualmente reconhecido como eficiente no tratamento dos fenômenos da vida associativa.


			Os intelectuais brasileiros costumam cometer o pecado da soberba epistêmica quando se mostram convencidos de que suas teorias conquistam verdades que podem servir de alavanca para a libertação. Com isso, fingem ignorar a necessidade de diuturnamente submeter as teorias a novas avaliações, que podem tornar necessário corrigi-las ou refutá-las. Tirante os poucos filósofos falibilistas e os dedicados à atividade de análise conceitual, a luta filosófica no Brasil se trava entre os que postulam verdades e certezas e os praticantes da “razão cínica” que apresentam como conhecimento o que não passa de prestidigitação verbal.


			Reformar o senso comum para melhorar a sociedade


			O aperfeiçoamento das funcionalidades sociais é continuamente adiado quando prevalece a tendência a pensar que um futuro melhor só é conquistável pela negação e superação do que existe. Nesse caso, as melhorias locais e setoriais são encaradas como cosméticas, dedicadas a manter os pilares da dominação política e da exploração econômica. O problema é que acreditar de modo dogmático e voluntarista na revolução tem como consequência deixar tudo como está. A intelligentsia brasileira sempre se mostrou pouco receptiva ao espírito reformista e, no plano do senso comum, isso se traduziu na mentalidade de “empurrar com a barriga” os desafios. O cidadão é eximido de qualquer cota de responsabilidade pelas disfunções sociais pelos pregoeiros da ideologia revolucionária que o convencem de que elas existem apenas porque beneficiam os privilegiados. Subsiste uma espécie de pacto tácito: ninguém precisa se incomodar com o funcionamento ruim do que quer que seja porque é fruto do sistema cuja reprodução se coloca a serviço da classe dominante. Mesmo em sua esfera própria de atuação, ninguém responde socialmente por nenhuma tomada de decisão.


			A tese de Nelson Rodrigues de que “subdesenvolvimento não se improvisa, é obra de séculos” sugere que a realidade resulta da miríade de ações e decisões com suas consequências pretendidas e não pretendidas. É escapista acreditar que a péssima qualidade da escola e do hospital seja apenas consequência da insuficiência de recursos, jamais de má gestão, inépcia administrativa e indiferença coletiva. Considerados vítimas de engrenagens perversas, os cidadãos em nada são responsáveis pelo tipo de sociedade engendrado. Na versão da intelectualidade tupiniquim, todo mal social é gerado pela classe dominante como consequência de fazer predominar seus mais torpes interesses e privilégios. Os defeitos têm sempre uma fonte de causação ideacional ou material deliberadamente criada pela maquinação “burguesa” devotada a dominar e engabelar os oprimidos. Esse tipo de diagnóstico é feito por teorias generalistas que, concedendo a si mesmas o estatuto de libertárias, se tornam intelectual e socialmente influentes.


			O “espírito crítico” seletivo se nega a reconhecer, por exemplo, que o Brasil jamais se livrou do velho patrimonialismo e que adotou a pior versão de capitalismo, o de compadrio, e assim por diante. As crenças que foram se cristalizando em nossa cultura passaram por poucos e frouxos crivos sem virtude da preferência nacional por filosofias ideologicamente capturáveis. A questão essencial é que se determinadas ideias prosperam é porque a sociedade se tornou propensa a elas. E vão denunciar que o ensino das humanidades está, no Brasil, dominado pela vulgata marxista sem tentar entender por que isso é socialmente tolerado. A ignorância é insuficiente para explicar por que as pessoas ouvem os catecismos ideológicos com passividade reiterativa, por que deixam de questionar o partidarismo e o proselitismo dos militantes travestidos de professores e por que aceitam as versões caricaturadas das visões alternativas. Caso esses tipos de questão deixem de ser enfrentados, fica-se confinado aos efeitos sem saber que antídoto procurar contra o envenenamento das consciências. Se há doutrinadores profissionais é porque há quem acolha, por interesse ou empatia, suas mensagens.


			A opinião pública só se deixa manipular por ideias que se mostram minimamente compatíveis com suas predisposições e inclinações. Sem envolvimento “afetivo” com o sequestrador de consciências, ninguém se deixa doutrinar. Sendo esse o caso, cumpre identificar os fatores que fazem com que o senso comum brasileiro mostre simpatia por determinados tipos de pensamento e por que dá atenção a falastrões ideologizados incapazes de transmitir algo com efetivo valor cognitivo. O estatismo brasileiro mostra enorme viço porque o cidadão tende ao passivismo que o leva a esperar que os suportes e benefícios sejam proporcionados pelo governo. Só uma mudança de mentalidade gera um envolvimento com as instituições capaz de fazer o cidadão passar se enxergar como tendo alguma cota de responsabilidade, ainda que ínfima, no processo de construção da nação. O populismo acadêmico resulta da proposição de soluções simplistas, ideologicamente motivadas, para desafios renitentes. Os problemas setoriais deixam de ser diligente e cotidianamente enfrentados quando o senso comum também se mostra simpático à proposta de soluções definitivas alcançadas por meio de uma revolução projetada.


			É crucial identificar os fatores culturais que fazem com que determinados tipos de ideia conquistem hegemonia no container mental do senso comum brasileiro. Ainda está por ser explicado de onde vem a preferência nacional pelo protecionismo, patrimonialismo, estatismo, marxismo vulgar, corporativismo, clientelismo, capitalismo de compadrio e outros ismos que nos mantêm aprisionados ao passado. Impressiona o superficialismo intelectual que, a título de adotar o posicionamento político certo, se torna repetidor de palavras de ordem incapazes de produzir sequer um avanço milimétrico do conhecimento. O Brasil tem sido tomado pelos bárbaros do intelecto que jamais se ruborizam com sua rusticidade vernacular e a formulação abstrusa de ideias. A ideologização de quase tudo é escancarada a ponto de dispensar até uma preocupação superficial com a forma lógica e o embasamento factual do que é exposto ou defendido.


			As teorias sociais mais seguidas no Brasil resultaram do emprego de metodologias pouco rigorosas. Muitos de nossos intelectuais renomados se parecem com papagaios extasiados com as cores das próprias penas ideológicas. Constroem intrincadas teias de ideias que se sentem desobrigadas de conquistar certificação epistêmica. A preferência por pseudofilosofias, modismos intelectuais e arrevesados sistemas metafísicos serve para cevar nossa secular ignorância. A vulgata marxista, hegemônica no ensino das escolas de segundo grau, mostra como o maniqueísmo ideológico serve para nos impedir de enxergar a complexidade institucional e funcional da vida social. A complexidade da vida social brasileira é visitada por teorias sem pejo de se apresentarem com esfarrapadas tangas explicativas. Vestimentas intelectuais sumárias servem para desfilar por passarelas ideológicas, mas não para explicar fatos sociais.


			Passou da hora de se fazer o inventário dos fatores responsáveis pela calorosa e acrítica recepção de certas ideias no Brasil. Em especial, cumpre identificar e dissecar por que granjeia grande penetração o que pode ser ideologizado de modo teatralizado. É fácil creditar o sucesso do vazio cognitivo produzido por falsos luminares ao secular atraso intelectual. Mesmo que viesse a contar com a universalização de um ensino de excelência, a sociedade brasileira provavelmente se manteria receptiva à ideologização dos temas abordados pelas disciplinas sociais. Repetidor monocórdio de palavras de ordem, chavões ideológicos e esquematismos explicativos, o intelectual militante se sente dispensado de participar de genuínos debates assentados no intercâmbio crítico. Um intelectual hiperideologizado é um ressentido contra o conhecimento por ter a consciência de que jamais o produzirá. O aprisionamento voluntário em gaiolas do pensamento resulta sempre de renúncia à cognição em prol da assunção de um posicionamento.


			A obsessão do pensamento brasileiro no século XX em mudar radicalmente as estruturas sociais acreditava ter identificado as ideias que se prestam a ocultar os determinantes materiais. A confiança no diagnóstico marxista fez com que quase tudo se resumisse a aplicar adequadamente a terapia revolucionária. O simplismo de atribuir os males da vida social ao modo de produção capitalista, combinado com o voluntarismo dedicado a extingui-lo, torna desnecessário desvendar o intrincado papel cumprido pelas ideias no processo que leva à predominância de um tipo de mentalidade no interior de uma sociedade. Teorias que se protegem do crivo crítico são ideologizadas para poderem se apresentar como detentoras da chave de compreensão e transformação da realidade. Na falta de apreço pelo autêntico pensamento crítico que questiona tudo o tempo todo, os “falantes” e “pensantes” abraçam a missão de seduzir corações e mentes por meio de discursos nos quais a indignação difusa contra estruturas nebulosamente identificadas substitui a explicação dos fatos. O ativismo cultural colocado em prática por intelectuais orgânicos que aspiram a reprogramar consciências e condutas evidencia que as ideologias que lá fora se tornaram anacrônicas ganharam por aqui sobrevida, e o que hoje é moda lá fora é replicado com contornos histéricos. Na selvageria intelectual dos trópicos, a era da pós-verdade promove o vale tudo baseado na desconsideração de fatos e evidências para que sobreviva apenas a posição ideológica sacralizada pelos grupos hegemônicos. A traição dos intelectuais apontada por Julien Benda hoje se traduz no ativismo militante com sua ojeriza ao debate crítico, à diversidade filosófica, e na renúncia a estabelecer méritos relativos entre as teorias concorrentes.


			O primitivismo intelectual explora uma retórica que mistura indignação e ideologização na tentativa de se eximir de respeitar a diversidade de correntes, vertentes e linhas de pensamento. As dificuldades especiais para explicar os fatos psicossociais por meio de teorias testáveis favorece as politizações grosseiras. Sendo a ideologia salvífica a alavanca, e o povo o ponto arquimediano, o que cabe fazer é deslocar a sociedade para a posição certa. Quem se diz do lado do oprimido se considera dispensado de construir um sistema explicativo passível de ser submetido ao crivo dos fatos. Carecem de plateia os poucos que tentam conferir objetividade às suas teses atentando para como o mundo reage ao que se diz sobre ele. No Brasil, os discursos são incapazes de mobilizar corações e mentes se deixam de oferecer hipnose verbal ou anestesia ideológica em nome do imperativo de submeter as teorias ao crivo dos fatos.


			Não sendo o senso comum uma esponja que absorve conteúdos ideacionais com os quais não tenha afinidade intelectual e/ou emotiva, a maior receptividade a certas ideias é devida a como se deu a formação social brasileira, a tendências que foram se cristalizando gerando uma forma média de pensar. No Ocidente, o fato de os partidos comunistas terem sido sempre mais fortes nos países católicos não autoriza a pensar que isso tenha resultado essencialmente da argumentação mais eficaz de seus intelectuais. Nos países protestantes, não faltaram socialistas e comunistas querendo convencer o senso comum. O êxito que os catequistas da ideologia alcançam no solo da Terra Brasilis deriva de encontrarem terreno fértil. A ideia de socialismo no Brasil tem sua força parcialmente derivada de nosso estatismo ancestral; combina mais com a tendência arraigada no senso comum a esperar que o governo, de modo paternalista, resolva os problemas da coletividade.


			Os modos como os brasileiros têm predominantemente encarado as instituições e suas funcionalidades contribuem diretamente para que sejam o que são. É fundamental identificar o que tem levado à propensão a preferir determinados tipos de ideias e valores vinculáveis a matrizes de pensamento intervencionistas e estatistas. O desafio consiste em saber que mecanismos psicossociais fazem com que certos modos de pensar acabem prevalecendo na sociedade, independentemente da eficiência com que grupos ideológicos articulados manipulam, com maior ou menor prestidigitação retórica, a ignorância e as carências das pessoas. O fato é que as ideologias estatistas e intervencionistas se mostram em sintonia com as predisposições que acabaram predominando no senso comum brasileiro. Tendo em vista que para se tornar prevalecente uma ideologia não precisa ser conhecimento, mas ter afinidade com o senso comum ao qual se dirige, cabe saber como interagir com o senso comum para aguçar seu espírito crítico contra as ideologias esclerosadas.
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